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Resumo 

O artigo discute a relação entre saúde única veterinária e a transmissão de doenças zoonóticas 

transmitidas através da água, ou seja, isso realça a importância de abordar este tema e o papel 

crucial que os profissionais de medicina veterinária desempenham no diagnóstico e cuidados 

com a saúde pública. Especificamente, o artigo concentra-se nas enchentes e na necessidade 

crítica de acesso à água potável, um direito que não é universalmente garantido, destacando 

assim uma preocupação relevante nas políticas públicas. O objetivo do artigo é enfatizar como 

a relação entre seres humanos, meio ambiente e animais deve ser considerada em conjunto, pois 

todos estão intrinsecamente ligados. A pesquisa baseia-se na revisão da literatura acadêmica e 

análise de artigos em revistas especializadas. Portanto, é essencial que mantenhamos um equi-

líbrio entre essas três esferas, pois além disso, o desequilíbrio na população de animais selva-

gens traz consigo diversas problemáticas nas proximidades de áreas urbanas. Essa situação 

ocorre porque esses animais se aproximam das cidades devido à perda de seus habitats naturais. 

Conclui-se que a saúde pública é uma questão urgente que requer atenção imediata. Através da 

implementação de políticas públicas em colaboração com profissionais especializados. 
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1. Introdução 

A abordagem da saúde única, também conhecida como saúde pública, tem como principal 

fundamento a transdisciplinaridade entre a saúde humana, a saúde animal e o meio ambiente. 

Ela orienta suas ações a partir da perspectiva do Estado, representando os interesses das popu-

lações nas estruturas sociais e políticas (LIMONGI; DE OLIVEIRA, 2020). Essa abordagem 

envolve a aplicação de conhecimentos provenientes de diversas disciplinas, incluindo a medi-

cina, com o propósito de organizar os sistemas e serviços de saúde e intervir nos fatores que 

influenciam o processo de saúde e doença, o qual abrange a gestão da incidência de doenças 

zoonóticas (BARBOSA, 2014). 

A saúde humana está intrinsecamente ligada à saúde e à produção animal, com essa co-

nexão sendo notável em regiões em desenvolvimento. Nessas áreas, os animais desempenham 
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um papel fundamental ao fornecer transporte, energia, combustível, vestuário e representam 

uma fonte significativa de proteína na alimentação. Tanto em países em desenvolvimento 

quanto em nações industrializadas, essa estreita relação pode acarretar riscos substanciais para 

a saúde pública, com importantes implicações econômicas (WALDMAN; ROSA, 1998). 

A Medicina Veterinária, concentrando-se na saúde pública e adotando uma abordagem 

preventiva, desempenha uma função essencial na execução de medidas que compreendem a 

prevenção de doenças zoonóticas, a aplicação de medidas de quarentena, a tomada de decisões 

relacionadas ao abate de animais doentes, e a promoção da educação tanto entre os proprietários 

de animais quanto nas instituições de ensino, incluindo escolas e universidades, com o objetivo 

de prevenir doenças em seres humanos (PFUETZENREITER et al., 2004). 

Estima-se que 75% das doenças infecciosas emergentes em todo o mundo são de natureza 

zoonótica, e 60% dos patógenos que afetam os seres humanos têm sua origem em animais 

(NAPOLI, 2011). Isso evidencia o crescente significado e a crescente responsabilidade da Me-

dicina Veterinária no campo da Saúde Pública. Nesse cenário, a integração de médicos veteri-

nários com especialização nessa área se torna de vital importância. 

A consideração da geografia desempenhou um papel fundamental na compreensão do 

surgimento de doenças, trazendo à tona uma nova perspectiva na medicina que até então não 

havia sido explorada. Esta visão busca estabelecer conexões entre as condições de saúde das 

populações e o ambiente em que vivem, destacando as interações que muitas vezes têm impac-

tos negativos (BOTELHO, 2004). 

Os impactos ambientais têm se tornando cada vez mais comuns nas áreas urbanas, prin-

cipalmente devido à ocupação desordenada e ao uso indiscriminado dos recursos naturais, como 

o solo e a água. Nesse contexto, um dos principais desafios enfrentados pelas cidades brasileiras 

é a recorrência de inundações e enchentes, que resultam em significativos prejuízos financeiros 

e, em alguns casos, perda de vidas humanas. Essas perdas podem ser diretas, envolvendo a 

perda de vidas humanas, ou indiretas, como a propagação de doenças infecto contagiosas de-

vido ao contato com água contaminada (BOTELHO, 2004). 

Esses animais são frequentemente encontrados em regiões onde o saneamento básico é 

deficiente ou de má qualidade, como áreas periféricas e abandonadas. 

Nas áreas urbanas, elementos de origem antropogênica desempenham um papel de rele-

vância significativa, particularmente devido à alta densidade populacional e à ocupação desor-

denada do espaço, além da inadequação dos sistemas de drenagem urbana. Uma das notáveis 

transformações associadas à expansão das áreas urbanas é a extensa impermeabilização das 

superfícies devido à pavimentação das vias de circulação. (CAVALHEIRO, 1995; BOTELHO; 

ROSSATO, 2002; BOTELHO; SILVA, 2004). A precipitação pluvial, incapaz de penetrar no 

solo, escorre sobre essas superfícies pavimentadas e é direcionada diretamente para os cursos 

d'água, aumentando rapidamente seu volume. Dependendo de diversos fatores, como a intensi-

dade e a duração das chuvas, isso pode resultar em inundações de magnitude significativa 

(CAVALHEIRO, 1995). 
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O saneamento básico desempenha um papel fundamental na melhoria da qualidade de 

vida das pessoas, visto que suas principais funções incluem a garantia de água segura e tratada 

para a preparação de alimentos, higiene pessoal, limpeza doméstica e hidratação pessoal. O 

tratamento adequado e o fornecimento de água são componentes essenciais desse sistema, con-

tribuindo de maneira significativa para a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população 

(TSUTIYA, 2006). 

O sistema de saneamento básico continua a ser considerado, em praticamente todos os 

países, um serviço de grande relevância para o bem-estar público, cuja responsabilidade recai 

sobre as autoridades governamentais. Além disso, é percebido como uma atividade de natureza 

local, intrinsecamente relacionada ao planejamento, organização e administração das áreas ur-

banas, bem como em vilas e comunidades rurais (PEIXOTO, 2013). 

As preocupações relacionadas ao acesso à água potável têm suscitado inquietações subs-

tanciais, sobretudo em nações em desenvolvimento, como o Brasil. Esses países frequente-

mente confrontam desafios originados pelo rápido crescimento das áreas urbanas, o aumento 

da concentração populacional e a ocupação de regiões periféricas e rurais. Estes elementos cul-

minam em lacunas e obstáculos notáveis na oferta de água para satisfazer as necessidades diá-

rias essenciais da população. (RAZZOLINI; GÜNTHER, 2008). 

Este artigo tem como propósito estabelecer uma ligação entre a abordagem da saúde única 

veterinária e a escassez de acesso a água potável, com foco nos impactos adversos decorrentes 

dessa falta de acesso. A análise considerará a transmissão de doenças zoonóticas, resultantes da 

ausência de um sistema de saneamento básico de qualidade e eficaz, com ênfase em áreas de 

baixa renda e carência de recursos. 

2. Fundamentação teórica 

Os autores BARBOSA (2014) e WALDMAN; ROSA (1998) estão de acordo quanto à 

urgência e à importância da saúde única, destacando a necessidade de envolver profissionais da 

saúde humana, saúde animal e bem-estar do meio ambiente. Essa abordagem interdisciplinar é 

vista como essencial para abordar questões de saúde que afetam tanto seres humanos quanto 

animais, considerando o ambiente em que coexistem. 

Segundo PFUETZENREITER et al., (2004), A Medicina Veterinária desempenha um 

papel fundamental na promoção da saúde coletiva, concentrando-se em estratégias de preven-

ção e controle de doenças que afetam tanto animais quanto seres humanos. A abordagem pre-

ventiva é essencial para evitar surtos de doenças zoonóticas, que são aquelas transmitidas entre 

animais e humanos. Isso é fundamental para manter a segurança da saúde pública. 

Em muitas regiões em desenvolvimento, os animais desempenham papéis vitais na sub-

sistência, fornecendo transporte, alimentos e outros recursos essenciais. No entanto, essa cone-

xão estreita entre humanos e animais também pode gerar riscos à saúde pública, WALDMAN; 

ROSA, (1998). 
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A Medicina Veterinária desempenha um papel crucial na prevenção de doenças zoonóti-

cas, que são aquelas transmitidas de animais para humanos, e na promoção da saúde pública. 

De acordo com PFUETZENREITER et al., (2004) e a Organização Mundial da Saúde, os ve-

terinários têm um papel fundamental na educação, prevenção e controle de doenças relaciona-

das aos animais. Eles desempenham um papel central na vigilância, diagnóstico, tratamento e 

na implementação de medidas preventivas para proteger tanto a saúde animal quanto a saúde 

humana. Isso é especialmente importante em um contexto de saúde única, onde a interconexão 

entre a saúde humana, saúde animal e meio ambiente é reconhecida como essencial para a pro-

moção do bem-estar de todas as espécies. 

A geografia desempenha um papel fundamental na compreensão das doenças, com as 

condições ambientais influenciando a saúde das populações. Mudanças no ambiente, como a 

impermeabilização das superfícies urbanas, podem contribuir para inundações e a propagação 

de doenças, de acordo com Rosangela, (2004).As inundações urbanas estão frequentemente 

ligadas a fatores como impermeabilização, inadequação dos sistemas de drenagem urbana e 

obstrução de bueiros. Esses eventos podem ter sérias implicações para a saúde pública, Cava-

lheiro, (1995). 

O saneamento básico desempenha um papel crítico na qualidade de vida das pessoas. A 

disponibilidade de água potável e a implementação de tratamento adequado de resíduos são 

fundamentais para a promoção da saúde pública, conforme destacado por TSUTIYA (2006). 

Esses elementos essenciais não apenas asseguram a segurança e a saúde da população, mas 

também contribuem para a melhoria das condições de vida e para a prevenção de doenças rela-

cionadas ao saneamento inadequado. Portanto, investir em saneamento básico é uma medida 

crucial para promover o bem-estar e a qualidade de vida das comunidades. 

O sistema de saneamento básico é um serviço fundamental para o bem-estar público, e 

sua responsabilidade recai sobre as autoridades governamentais. A abordagem deve ser adap-

tada à natureza local das áreas urbanas, vilas e comunidades rurais, com um foco especial na 

importância do planejamento, organização e administração eficazes. O saneamento básico de-

sempenha um papel crítico na promoção da saúde pública e na proteção do meio ambiente, 

contribuindo para uma melhor qualidade de vida para a população, PEIXOTO, (2013). 

Em países em desenvolvimento, o rápido crescimento urbano e o aumento da densidade 

populacional podem sobrecarregar os sistemas de saneamento e água potável, criando desafios 

para atender às necessidades básicas da população, Tereza e Razzolini (2008). O fornecimento 

adequado de água, juntamente com outras questões de saneamento básico, tem implicações 

diretas no desenvolvimento socioeconômico de uma região e afeta a saúde e o bem-estar da 

população. 

A responsabilidade pela prestação de serviços de saneamento básico geralmente recai so-

bre as autoridades governamentais em todos os níveis, desde governos locais e nacionais. Isso 
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ocorre porque o saneamento básico é um serviço público essencial que requer coordenação e 

regulamentação para garantir seu fornecimento eficiente e equitativo, (OMS, 2014). 

O saneamento básico é uma atividade intrinsecamente relacionada à natureza local das 

áreas urbanas, vilas e comunidades rurais. Cada região pode ter suas próprias necessidades es-

pecíficas em termos de abastecimento de água, tratamento de esgoto e gestão de resíduos sóli-

dos. Portanto, a abordagem para o saneamento básico deve ser adaptada às características locais 

(OMS, 2014). 

Em um comunicado oficial da Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2014, foi res-

saltado que, a cada R$ 1,00 investido em saneamento, resulta em uma economia de R$ 4,00 que 

de outra forma seriam destinados à saúde corretiva (WHO 2014). Isso demonstra que o inves-

timento em saneamento não apenas melhora a qualidade de vida da população, mas também 

representa uma forma eficaz de prevenção epidemiológica. A longo prazo, essa prevenção se 

traduz em economia significativa para os recursos públicos, uma vez que a prevenção de doen-

ças relacionadas à falta de saneamento reduz a necessidade de tratamentos médicos e hospita-

lizações, aliviando os custos associados à saúde pública. Portanto, investir em saneamento é 

uma estratégia inteligente para a promoção da saúde pública e a conservação de recursos finan-

ceiros. 

Desta forma, fica claro que políticas públicas de investimento a longo prazo são essenciais 

para melhorar a saúde pública. No entanto, de acordo com Peixoto (2013), a lenta expansão do 

saneamento básico, juntamente com a oferta precária de serviços, uma gestão inadequada e a 

falta de sustentabilidade técnica e econômica na maioria dos serviços podem ser, em grande 

parte, atribuídas à ausência de diretrizes e regulamentações legais de âmbito nacional. 

A falta de um arcabouço legal sólido e abrangente muitas vezes impede o desenvolvi-

mento eficaz e sustentável do saneamento básico. Portanto, é crucial estabelecer regulamenta-

ções claras e normas nacionais que orientem a expansão, a operação e a manutenção dos siste-

mas de saneamento, bem como promovam a qualidade e a acessibilidade dos serviços em todo 

o país. Essas diretrizes legais desempenham um papel vital na criação de um ambiente propício 

para o investimento em saneamento e na garantia da melhoria da saúde pública a longo prazo, 

Peixoto (2013).  

3. Metodologia  

Esta pesquisa segue um enfoque qualitativo, descritivo e exploratório, fundamentado na 

análise de documentos relevantes. Foram utilizados diversos bancos de dados, incluindo Pub-

med, ScienceDirect, SciELO, Google Scholar e fontes do Ministério da Saúde, dados governa-

mentais, informações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e também consultas a boletins 

e manuais técnicos. Os descritores empregados para a pesquisa incluíram termos como "en-

chentes", "água", "doenças", "prevenção" e "epidemiologia". A pesquisa abrangeu trabalhos 
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disponíveis em língua portuguesa e inglesa, resultando na seleção de um total de 40 artigos 

publicados no período de 1995 a 2023. 

4. Resultados  

Amebíase 

A amebíase é uma infecção parasitária causada pela Entamoeba histolytica, a enfermidade tem 

ocorrência frequente e amplamente difundida, embora sua prevalência apresente variações de 

acordo com as regiões geográficas. A incidência de amebíase em várias regiões é influenciada 

pela falta de assistência adequada às questões de higiene, bem como pela ausência de políticas 

públicas voltadas para o saneamento básico. É comum em regiões em desenvolvimento da 

América Central e do Sul, África e Ásia (SHIRLEY et al., 2018). As principais vias de trans-

missão são através da ingestão de alimentos ou água contaminados por fezes contendo cistos 

amebianos maduros do parasita. Além disso, a falta de higiene em domicílios pode favorecer 

na disseminação de cistos entre os membros da família (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).  

  

Cólera 

A cólera é uma doença de caráter agudo caracterizada por diarreia intensa, causada pela ente-

rotoxina produzida pela bactéria. O agente etiológico é o Vibrio cholerae, uma bactéria gram-

negativa, sendo classificado em dois subgrupos: o V. cholerae do sorogrupo 01, que é incluso 

os biotipos clássicos ou El Tor (com sorotipos Inaba, Ogawa ou Hikogima), e o V. cholerae 

O139, também conhecido como Bengal (GUJRAL, L et al, 2016). A transmissão ocorre feco-

oral através de alimentos e/ou água contaminados (CHOWDHURY et al., 2022). Os indivíduos 

infectados com cólera eliminam o V. cholerae em suas fezes, e o período de eliminação pode 

variar. (DEEN, MENGEL, CLEMENS, 2020). Representa um sério problema de saúde pública 

em países de baixa e média renda, especialmente onde as condições de água, saneamento e 

higiene são inadequadas (SHARIFI-MOOD, METANAT, 2014). Segundo a Organização Mun-

dial da Saúde (OMS) estima-se que ocorram aproximadamente cerca de 1,4 milhão a 4,0 mi-

lhões de casos da doença anualmente, resultando em 21.000 a 143.000 mortes em escala global 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

  

Colibacilose 

A Escherichia coli é uma bactéria comumente encontrada no intestino grosso de verte-

brados, incluindo seres humanos. Sua presença é benéfica, auxiliando na síntese de vitaminas 

e contribuindo para a digestão de alimentos que não seriam processados eficientemente sem sua 

presença (TORTORA,2017). Entretanto, como agente patogênico extra-intestinal, a E. coli é a 

principal causa de infecções do trato urinário adquiridas na comunidade e é a bactéria Gram-

negativa mais frequentemente associada a infecções da corrente sanguínea, tanto em países 
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subdesenvolvidos quanto em desenvolvimento (RILEY, 2014). Além disso, atualmente, ela é 

uma das principais causas de diarreia em escala global. 

Em 1996, no Japão, cerca de 9 mil pessoas adoeceram e sete óbitos foram registrados 

devido a uma infecção por E. coli (TORTORA, 2017). É importante notar que a E. coli pode 

contaminar tanto a água potável quanto a água de recreação, podendo resultar em surtos signif-

icativos. A disseminação da E. coli ocorre principalmente através de mamíferos e aves e pode 

ser detectada em fontes de água contaminadas pelo material fecal de humanos, animais do-

mésticos, selvagens ou aves (LEUNG et al, 2004). Alguns tipos de Escherichia coli são pato-

gênicos e produzem uma toxina chamada Shiga, o que pode causar doenças significativas. 

Esquistossomose 

Sua transmissão ocorre através de caramujos infectados pelo agente etiológico Schisto-

soma mansoni. Quando relacionamos tal doença aos cenários de excesso hídrico no meio ur-

bano, acredita-se que a ocorrência do mesmo desencadeia a criação de lagoas onde há presença 

de transmissores, assim espalhando-se de maneira gradativa para canais de irrigação e esgotos, 

poluindo as águas e por conseguinte infectando as pessoas (BARBOSA, 2015). É uma doença 

endêmica e sua taxa de mortalidade é observada em áreas de maior vulnerabilidade e sem acesso 

a políticas de defesa sanitária, como é o caso de áreas da região Nordeste e Sudeste 

(BARBOSA, 2015; BARRETO, 2021; PAZ, 2021).  
Febre Tifóide 

A Febre Tifóide é uma doença bacteriana aguda causada pelo Salmonella enterica so-

rotipo Typhi e tem uma distribuição global. Essa enfermidade está fortemente relacionada com 

níveis socioeconômicos baixos, particularmente em áreas que têm condições precárias de sane-

amento básico, higiene pessoal e ambiental. No Brasil, a Febre Tifóide é endêmica em regiões 

isoladas, com ocasionais epidemias em locais onde as condições de vida são mais desfavorá-

veis, sobretudo nas regiões Norte e Nordeste. A transmissão ocorre de duas maneiras: através 

do contato direto com as mãos do portador e pela ingestão de água e alimentos contaminados 

com urina e fezes (OMS, 2023).  

Giardíase 

A Giardia intestinalis (também conhecida como Giardia duodenalis ou Giardia lamblia) é um 

protozoário que habita a porção superior do intestino delgado. Devido à sua prevalência em 

muitas regiões do mundo, a Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica a giardíase como 

uma doença negligenciada (OMS). É prevalente em locais com infraestrutura sanitária defici-

ente e recursos limitados para o tratamento da água (ALKMIM et al., 2021). A transmissão da 

G. intestinalis ocorre quando cistos infecciosos são ingeridos, seja através da água ou alimentos 

contaminados, ou por via fecal-oral (COTTON, BEATTY, BURET, 2011). 

 

Hepatite A 
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O vírus da hepatite A (VHA) é transmitido via fecal-oral, e a ocorrência de surtos da doença 

está relacionada à contaminação de água e/ou alimentos (ALVES, 2018). As partículas do VHA 

desprovidas de envelope demonstram notável resistência ambiental, particularmente quando em 

contato com matéria orgânica, podendo sobreviver em condições de pH ácido e variações de 

temperatura, o que facilita sua forma de transmissão e a contaminação da água (HARTARD, 

2019). O HAV é altamente transmissível, com a ingestão de água contaminada por fezes de 

indivíduos infectados sendo um dos principais modos de propagação da infecção. Em geral, a 

falta de condições adequadas de saneamento e qualidade da água desempenha um papel funda-

mental na disseminação do vírus (OMS, 2016). A infecção é global, mas sua compreensão epi-

demiológica é dificultada pela subnotificação e pela presença de casos assintomáticos. 

  

Leptospirose 

A leptospirose trata-se de uma zoonose caracterizada por estar relacionada muitas vezes com o 

ínfimo cuidado oferecido às questões de saneamento básico e saúde ambiental, sendo esta, cau-

sada pelo agente etiológico Leptospira. Sua transmissão ocorre através da urina do rato, po-

dendo ocasionar surtos epidêmicos, visto que, em um cenário de enchente, muito recorrente 

anualmente no território brasileiro, os índices pluviais elevados se combinam com as redes de 

esgoto, local onde muitos transmissores habitam, desencadeando assim um processo patogênico 

(CAMPOS, 2011). Quanto aos dados epidemiológicos, a leptospirose se configura como endê-

mica no Brasil, tendo uma média de casos anuais entre 2000 a 4000 infectados e uma taxa de 

letalidade baixa (FLORES, 2020). 

 

Toxoplasmose 

A toxoplasmose é causada pelo Toxoplasma gondii, um protozoário intracelular obrigatório, 

que infecta mamíferos, inclusive seres humanos, sendo estes os reservatórios intermediários. 

Enquanto os gatos e outros felinos são os reservatórios definitivos da doença (CENTRO DE 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, 2022). Sua distribuição geográfica é global, tornando-a 

uma das zoonoses mais disseminadas. No Brasil, a infecção é altamente prevalente (BRASIL, 

2021; CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, 2022). A transmissão ocorre através 

da ingestão de oocistos eliminados nas fezes de hospedeiros felinos definitivos, que contami-

nam a água, o solo e as plantações, ou pelo consumo de carne mal cozida ou crua contaminadas 

por cistos intracelulares de hospedeiros intermediários (SMITH et al., 2021; CENTRO DE 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, 2022). Vias raras: inalação de aerossóis contaminados, 

inoculação acidental, transfusão de sangue ou transplante de órgãos infectados. A congênita é 

a forma ativa do parasita na qual é transmitida ao feto através da placenta quando a mãe adquire 

a infecção durante a gestação (BRASIL, 2021; CENTRO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA, 2022).  
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 Para promover a saúde pública e reduzir a transmissão de doenças relacionadas à água, 

é essencial adotar uma série de medidas preventivas, incluindo: 

- Evitar o contato com águas infectadas: Evitar nadar ou entrar em contato com águas que 

possam estar contaminadas por patógenos, especialmente em áreas onde a qualidade da água é 

incerta. 

- Proteger mananciais: Garantir a proteção adequada de mananciais de água para prevenir 

a contaminação por poluentes e resíduos. 

- Adotar medidas adequadas para a disposição do esgoto: Implementar sistemas de sane-

amento básico que incluam o tratamento eficaz de esgoto, evitando o despejo inadequado de 

resíduos no meio ambiente. 

- Combater o hospedeiro intermediário: Em casos de doenças transmitidas por vetores, é 

importante adotar estratégias de controle para combater os vetores transmissores, como mos-

quitos ou caracóis. 

- Cuidados com a água para consumo humano: Certificar-se de que a água destinada ao 

consumo humano seja tratada e fornecida em quantidade e qualidade adequadas. 

- Cuidados com a higiene e destino adequado de dejetos: Incentivar práticas de higiene 

pessoal, como lavagem das mãos, e garantir o descarte adequado de resíduos sólidos e dejetos 

humanos, evitando a contaminação do ambiente. 

- A implementação dessas medidas contribui para a prevenção de doenças transmitidas 

pela água e para a promoção da saúde pública, HELLER, (1998). 

5. Conclusões 

As doenças mencionadas estão intimamente ligadas a fatores ambientais que podem criar focos 

de infecção. Existem diferenças nos meios de transmissão e proliferação dos agentes causadores 

dessas doenças. Nas áreas urbanas, a época das chuvas desempenha um papel crucial na trans-

missão, aumentando o risco de surtos devido à infraestrutura precária ou à sua ausência, resul-

tando em alagamentos e inundações. Especial atenção deve ser dada às regiões com más con-

dições de saneamento básico, como esgotos a céu aberto, lixões e falta de acesso a água tratada, 

onde essas doenças podem se propagar mais facilmente. 

 

Portanto, algumas medidas preventivas estão diretamente relacionadas ao ambiente, incluindo 

o controle de roedores, melhorias no saneamento básico (fornecimento de água, gerenciamento 

de resíduos e tratamento de esgoto) e aprimoramentos nas condições de habitação humana. A 

falta de saneamento cria um ambiente propício para a proliferação de roedores. Nesse sentido, 

é crucial aplicar medidas de antirratização com o objetivo de dificultar ou mesmo impedir o 

acesso, a instalação e a reprodução de ratos em uma área específica. 
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Essas medidas abrangem, de maneira correta, a gestão adequada do lixo, a canalização de cór-

regos a céu aberto, a manutenção da limpeza em terrenos baldios, a utilização de ralos e telas 

metálicas para bloquear os pontos de acesso dos roedores a áreas internas e a manutenção da 

higiene das instalações de animais domésticos (evitando a exposição de alimentos acessíveis a 

ratos, especialmente à noite). Além disso, é fundamental que o governo invista em áreas caren-

tes e forneça atenção e cuidados básicos para famílias de baixa renda, visando a melhoria das 

condições de vida e a prevenção de doenças relacionadas a roedores. 

 

O sistema de saneamento básico é um serviço fundamental para o bem-estar público, e sua 

responsabilidade recai sobre as autoridades governamentais. A abordagem deve ser adaptada à 

natureza local das áreas urbanas, vilas e comunidades rurais, com um foco especial na impor-

tância do planejamento, organização e administração eficazes. O saneamento básico desempe-

nha um papel crítico na promoção da saúde pública e na proteção do meio ambiente, contribu-

indo para uma melhor qualidade de vida para a população. 

 

Os sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, devido aos inúmeros benefí-

cios que proporcionam às populações, devem ser eficientes e de alcance universal. Para alcançar 

essa meta, é necessário concentrar esforços em dois aspectos fundamentais. O primeiro refere-

se à necessidade de adotar abordagens tecnológicas apropriadas em todas as etapas, desde a 

concepção e projeto até a implementação, operação e manutenção das unidades e sistemas en-

volvidos. Isso garante que esses sistemas atendam às necessidades da população de maneira 

eficaz e sustentável. 

 

O segundo aspecto a ser considerado é que o saneamento está intrinsecamente ligado às políti-

cas públicas. Portanto, é fundamental a colaboração e o apoio do poder público na formulação, 

avaliação e organização das legislações e de outros programas relacionados ao tema. A partici-

pação ativa do governo é essencial para garantir que o saneamento básico seja tratado como 

uma prioridade nas agendas de políticas públicas, a fim de assegurar que todas as comunidades 

tenham acesso a serviços de saneamento adequados e de qualidade. Isso envolve a criação de 

marcos regulatórios, a alocação de recursos e o desenvolvimento de programas que promovam 

o saneamento como um direito fundamental para todos os cidadãos. 

 

Através dessa perspectiva, fica evidente que existem legislações em nível nacional, estadual e 

municipal que abordam a questão do saneamento básico. No entanto, é necessário promover 

maior efetividade na aplicação dessas leis, a fim de garantir não apenas o acesso à água potável 

e ao saneamento adequado, mas também uma melhoria significativa na qualidade de vida da 

população. Isso requer esforços coordenados entre governos, sociedade civil e outros atores 

relevantes para assegurar que as políticas e regulamentos sejam de fato implementados e que 
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os serviços de saneamento sejam acessíveis, eficientes e de alta qualidade para todos os cida-

dãos. A efetividade no cumprimento dessas legislações é fundamental para alcançar o objetivo 

de proporcionar uma vida digna e saudável para a população. 
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